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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : WILLIAM BRUNO DA COSTA SILVA
ADVOGADO : MARCUS ROGERIO COELHO - SP408717
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. APLICAÇÃO DA MINORANTE. NÃO 
CABIMENTO. ELEMENTOS CONCRETOS A DEMONSTRAR A 
DEDICAÇÃO DO AGENTE A ATIVIDADES CRIMINOSAS. 
APREENSÃO DE PETRECHOS RELACIONADOS À 
TRAFICÂNCIA. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR 
PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.
I. Caso em exame
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que 
negou a aplicação da causa especial de diminuição de pena 
prevista no § 4º do art. 33 da Lei de Drogas, em razão do 
envolvimento do réu com o tráfico de entorpecentes.
2. O acórdão recorrido fundamentou a negativa na apreensão de 
grande quantidade de drogas e petrechos, indicando dedicação 
a atividades criminosas.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a aplicação da 
minorante do tráfico privilegiado é cabível diante das 
circunstâncias que indicam a dedicação do réu ao tráfico de 
drogas.
III. Razões de decidir
4. A jurisprudência do STJ orienta que a apreensão de petrechos 
e a quantidade de drogas são indicativos de dedicação a 
atividades criminosas, afastando a minorante do tráfico 
privilegiado.
5. A reanálise do acervo fático-probatório é inviável em sede de 
recurso especial, conforme a Súmula 7 do STJ.
IV. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer do agravo e negar provimento ao recurso 
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especial .
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay 

Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.

 
                    Brasília, 05 de dezembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
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PAUTA: 03/12/2024 JULGADO: 03/12/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO DOS SANTOS FERREIRA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : WILLIAM BRUNO DA COSTA SILVA 
ADVOGADO : MARCUS ROGERIO COELHO  - SP408717
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do agravo e negou provimento ao recurso 
especial ."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod 
Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2330399 - SP (2023/0103780-0)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : WILLIAM BRUNO DA COSTA SILVA
ADVOGADO : MARCUS ROGERIO COELHO - SP408717
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. APLICAÇÃO DA MINORANTE. NÃO 
CABIMENTO. ELEMENTOS CONCRETOS A DEMONSTRAR A 
DEDICAÇÃO DO AGENTE A ATIVIDADES CRIMINOSAS. 
APREENSÃO DE PETRECHOS RELACIONADOS À 
TRAFICÂNCIA. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR 
PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.
I. Caso em exame
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que 
negou a aplicação da causa especial de diminuição de pena 
prevista no § 4º do art. 33 da Lei de Drogas, em razão do 
envolvimento do réu com o tráfico de entorpecentes.
2. O acórdão recorrido fundamentou a negativa na apreensão de 
grande quantidade de drogas e petrechos, indicando dedicação 
a atividades criminosas.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a aplicação da 
minorante do tráfico privilegiado é cabível diante das 
circunstâncias que indicam a dedicação do réu ao tráfico de 
drogas.
III. Razões de decidir
4. A jurisprudência do STJ orienta que a apreensão de petrechos 
e a quantidade de drogas são indicativos de dedicação a 
atividades criminosas, afastando a minorante do tráfico 
privilegiado.
5. A reanálise do acervo fático-probatório é inviável em sede de 
recurso especial, conforme a Súmula 7 do STJ.
IV. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o recurso 
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especial manejado pelo ora agravante.

Consta dos autos que o agravante foi condenado pelo Juízo da 1ª Vara 
da Comarca de Itanhaém/SP como incurso no art. 33, caput, da Lei nº 11.343/2006, à 
pena de 7 anos, 3 meses e 15 dias de reclusão, em regime inicial fechado, e ao 
pagamento de 729 dias-multa.

Contra essa decisão, a defesa apelou. O Tribunal de Justiça do Estado 
de São Paulo, por maioria, negou provimento ao recurso defensivo, vencido em parte 
o Des. Revisor, que dava parcial provimento ao recurso para afastar a agravante 
relativa ao delito praticado em período de calamidade pública.

A defesa, em seguida, opôs embargos de declaração, mas estes foram 
rejeitados. Foram opostos embargos infringentes, que foi provido, por maioria de 
votos, para afastar a circunstância agravante da calamidade pública, reduzindo-se as 
penas do Agravante para 6 anos e 3 meses de reclusão e pagamento de 625 dias-
multa, mantidos os demais termos da sentença.

Nas razões do recurso especial, interposto com fundamento no art. 105, 
III, a, da Constituição Federal, a Defesa alega que o acórdão negou vigência ao art. 
33, §4º, da Lei de Drogas, bem como aos arts. 5º, LV, e 93, IX, ambos da 
Constituição Federal.

Busca a aplicação da causa de diminuição da pena prevista no § 4º do 
art. 33 da Lei nº 11.343/2006, em seu percentual máximo, ao argumento de que não 
restou demonstrada a dedicação às atividades criminosas ou a integração em 
organização criminosa.

O recurso especial foi inadmitido pelo Tribunal de origem, com 
fundamento nas Súmulas 284/STF e 7/STJ.

Contraminuta apresentada, onde a parte recorrida postula o não 
conhecimento do recurso ou o seu desprovimento.

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo desprovimento da 
pretensão recursal.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo em recurso especial é tempestivo e infirmou os argumentos da 
decisão do Tribunal a quo, razão pela qual, nos termos do art. 253, parágrafo único, 
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inc. II, do RISTJ, conheço do agravo e passo ao exame do recurso especial.

O recurso especial é tempestivo e está com a representação processual 
correta. O recorrente indicou os permissivos constitucionais que embasam o recurso 
e o dispositivo de lei federal supostamente violado, demonstrando pertinência na 
fundamentação (não incidência da súmula nº 284 do STF).

Observa-se, ainda, que o acórdão recorrido examinou expressamente a 
matéria arguida no recurso, cumprindo com a exigência do prequestionamento (não 
incidência da súmula 282 do STF).

Ademais, o acórdão apresentou fundamentos de cunho 
infraconstitucional (não incidência da Súmula 126 do STJ), todos rebatidos nas 
razões recursais (não incidência da súmula 283 do STF).

Adiante, observo que a parte recorrente aponta como violados os 
arts. 33, §4º, da Lei de Drogas, bem como os arts. 5º, LV, e 93, IX, ambos da 
Constituição Federal.

A análise das razões motivadas na origem indica que se encontram em 
linha com o entendimento desta Corte, a indicar a incidência da Súmula nº 83/STJ, 
conforme se verifica da fundamentação adotada (e-STJ fl. 555):

De fato, realmente impossível a aplicação da causa especial de 
diminuição de pena prevista no § 4° do art. 33 da Lei de Drogas 
considerando-se que, além de tratar-se de apreensão de relevante 
quantidade de estupefaciente de natureza altamente deletéria, 
ressaltando que as circunstâncias do caso concreto deixam claro que 
o réu se dedicava à mercancia ilícita, conquanto as circunstâncias do 
fato revelam que as condutas não eram praticadas de forma eventual, 
não sendo merecedores da causa especial de diminuição pleiteada.

[...]

Por certo que, as circunstâncias do caso concreto, cuidadosamente 
analisadas, não deixam dúvidas acerca de estar o acusado fortemente 
envolvido com o tráfico de entorpecentes.

Vale dizer que sequer demonstrou o exercício de qualquer 
atividade lícita, demais disso estavam em poder de grande 
quantidade de entorpecentes, armazenadas em dois endereços 
distintos, a demonstrar estruturação no comércio ilegal, sendo 
que as drogas comercializava em plena via pública, em ponto de 
tráfico.

Não se pode olvidar, visa a lei, dentre outros objetivos, atingir, com tal 
redução, o traficante não habitual, que acaba de se inserir no universo 
do crime, cuja quantidade, variedade e natureza da droga localizada 
em seu poder se apresentar capaz de atingir apenas pequeno número 
de pessoas, e com menor grau de devastação, punindo, em 
contrapartida, com maior rigor, aqueles que representam maior risco à 
sociedade, pelas razões inversas.

E a análise factual permite concluir que não era 'casual mercador' da 
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droga. De certo que ao “marinheiro de primeira viagem” não seria 
confiada tamanha quantidade de drogas para serem comercializadas 
na via pública, o que também dependeria de certo empenho por parte 
do acusado, atingindo considerável número de usuários.

Assim, as particularidades do caso em análise, citadas acima, 

evidenciam o elevado grau de envolvimento do agente com o comércio 

espúrio, porque havia denúncias de tráfico no local, além do 
cumprimento do mandado de busca e apreensão, e apreensão de 
petrechos relacionados a traficância, tudo a demonstrar a 
organização para a prática do crime e não autorizam, a pretendida 
diminuição da reprimenda, sob pena de afastar-se o julgador do 

verdadeiro escopo legal. 

No mesmo sentido, cite-se o seguinte precedente da Quinta Turma, cujo 
entendimento se assemelha ao adotado pelo acórdão recorrido:

 PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. REITERAÇÃO DO 
MÉRITO. APREENSÃO DE PETRECHOS. NATUREZA E 
VARIEDADE DE DROGAS. INCABÍVEL A APLICAÇÃO DA 
MINORANTE DO ART. 33, §4º, DA LEI N. 11.343/06. SÚMULA N. 7, 
STJ. PRECEDENTES.

I - O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de 
alterar o entendimento firmado anteriormente, sob pena de ser mantida 
a decisão agravada por seus próprios fundamentos.

II - A jurisprudência desta Corte orienta-se no sentido de que a 
apreensão de petrechos para o tráfico e entorpecentes em 
circunstâncias que indiquem a dedicação a atividades criminosas 
é apta a afastar a minorante do tráfico privilegiado. Precedentes.

III - Não tendo apresentado argumentos aptos a alterar a compreensão 
anteriormente firmada, a manutenção da decisão agravada é medida 
que se impõe.

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp n. 2.337.688/ES, relator Ministro Messod Azulay 
Neto, Quinta Turma, julgado em 10/9/2024, DJe de 17/9/2024.)

 

PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. DOSIMETRIA. PENA-BASE. QUANTIDADE E 
NATUREZA DAS DROGAS APREENDIDAS. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. ART. 42 DA LEI N. 11.343/2006. AUSÊNCIA DE BIS IN 
IDEM. FRAÇÃO DE AUMENTO PROPORCIONAL. 
RECONHECIMENTO DO TRÁFICO PRIVILEGIADO. 
IMPOSSIBILIDADE. CIRCUNSTÂNCIAS QUE INDICAM DEDICAÇÃO 
AO TRÁFICO. SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
- STJ. PRECEDENTES DESTA CORTE. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. MERA TRANSCRIÇÃO DE EMENTAS. 
ACÓRDÃO DE HABEAS CORPUS APONTADO COMO PARADIGMA. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Não há bis in idem na hipótese em que se utiliza a quantidade de 
droga apreendida para elevar a pena-base (1ª fase) e afasta-se a 
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incidência da minorante prevista no § 4º do art. 33 da Lei de Drogas 
(3ª fase) por demonstrar que o acusado se dedica a atividades 
criminosas ou integra organização criminosa, levando em 
consideração não apenas a quantidade das drogas, mas as 
circunstâncias do crime. Precedentes desta Corte.

2. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que a 
apreensão de petrechos utilizados para mercancia indica que o 
agente não se trata de traficante eventual e permite o afastamento 
do redutor do tráfico privilegiado por demonstrar dedicação a 
atividades criminosas. Precedentes.

3. Tendo a Corte de origem concluído que o agravante se dedica às 
atividades criminosas para afastar a aplicação do art. 33, § 4º, da Lei 
n. 11.343/2006, a modificação de tal entendimento demanda a 
reapreciação do acervo fático-probatório, providência obstada nesta 
via especial perante a incidência do óbice contido na Súmula n. 7 do 
STJ. Precedentes.

4. No caso dos autos, a natureza das drogas apreendidas 
(aproximadamente 2,5kg de cocaína e 19,324g de maconha) são 
fundamentos idôneos para a exasperação da pena-base e adoção da 
fração superior a 1/6, exatamente nos termos do que preconiza o art. 
42 da lei n. 11.343/2006. Prec edentes.

5. No tocante ao dissídio jurisprudencial, a parte recorrente não 
realizou o cotejo analítico nos moldes exigidos no art. 1.029, § 1º, do 
Código de Processo Civil - CPC e no art. 255, § 1º, do Regimento 
Interno do Superior Tribunal de Justiça - RISTJ.

6. A jurisprudência deste Tribunal é firme no sentido de que não se 
admite como paradigma para comprovar eventual dissídio, acórdão 
proferido em habeas corpus, mandado de segurança, recurso ordinário 
em habeas corpus, recurso ordinário em mandado de segurança e 
conflito de competência.

7. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp n. 2.521.350/GO, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 19/8/2024, DJe de 27/8/2024.)

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, conheço do agravo para negar provimento ao recurso 
especial.

É o voto.
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